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Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Ano-calendario: 2007

PROCESSO  ADMINISTRATIVO  FISCAL. RECURSO  VOLUNTARIO.
JULGAMENTO. ADESAO AS RAZOES COLIGIDAS PELO ORGAO DE ORIGEM.
FUNDAMENTACAO PER RELATIONEM. POSSIBILIDADE.

Nos termos do art. 114, § 1292, | do Regimento Interno do CARF
(RICARF/2023), se ndo houver inovagdo nas razbes recursais, nem no
guadro fatico-juridico, o relator pode aderir a fundamentacdo coligida no
acérdao-recorrido.

DEDUCAO COM DEPENDENTES E PENSAO ALIMENTICIA. AUSENCIA DE
DECISAO JUDICIAL OU ACORDO HOMOLOGADO. PRECLUSAO PROCESSUAL.
INADMISSIBILIDADE DE JUNTADA DOCUMENTAL NA FASE RECURSAL.
RECURSO VOLUNTARIO DESPROVIDO.
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I. CASO EM EXAME

Recurso voluntario interposto pelo contribuinte contra acérdao proferido
pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento que manteve, em parte,
glosas fiscalizatdrias incidentes sobre a Declaragdo de Ajuste Anual do
Imposto de Renda da Pessoa Fisica, referente ao exercicio de 2007. O
contribuinte requereu o reconhecimento das deducdes de pensao
alimenticia paga a dois filhos, no valor total de [ANONIMIZADO]

O acdérdao recorrido manteve a glosa das dedugdes com dependentes e
pensdo alimenticia por auséncia de decisao judicial ou acordo homologado
judicialmente que comprovasse a condi¢cdo de dependente ou alimentado
dos filhos do contribuinte.

Il. QUESTAO EM DISCUSSAO

Ha duas questdes em discussdo: (i) saber se é admissivel a juntada de
documentos com a interposicdo do recurso voluntario, em face da
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				 A orientação firmada pela 2ª Turma Ordinária, da 2ª Câmara, da 2ª Seção, é no sentido da impossibilidade de exame de nova documentação apresentada pelo recorrente quando ausente uma das hipóteses legais permissivas, interpretadas exclusivamente com base no texto do Decreto nº 70.235/1972, sem a influência do CTN.
				 No caso em exame, os documentos juntados com o recurso voluntário não eram inéditos por ocasião da fiscalização e não se revelam, a priori, como documentos de impossível ou desproporcional sacrifício para obtenção no momento da impugnação. O recorrente não demonstrou a impossibilidade da apresentação documental no momento legal, por força maior ou decorrente de fato superveniente.
				 Consequentemente, os documentos juntados na fase recursal não são considerados no exame do quadro fático, mantendo-se a fundamentação do acórdão recorrido no que se refere à glosa das deduções com dependentes e pensão alimentícia, uma vez que o contribuinte não acostou, na fase de impugnação, decisão judicial ou acordo homologado judicialmente que comprovasse a condição de dependente ou alimentado dos filhos, nos termos do art. 35, §3º, da Lei nº 9.250/1995.
				 A dedução com despesa de instrução também permanece glosada, pois inexiste comprovação do pagamento e a situação jurídica do beneficiário como dependente ou alimentado não ficou definida no processo.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 Thiago Buschinelli Sorrentino - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Ronnie Soares Anderson - Presidente
		 
		 Participaram da reunião de julgamento os conselheiros Marcelo Valverde Ferreira da Silva, Henrique Perlatto Moura, Thiago Buschinelli Sorrentino, Andressa Pegoraro Tomazela, Rafael de Aguiar Hirano (substituto[a] integral), Ronnie Soares Anderson (Presidente).
	
	 
		 Adoto o relatório elaborado por ocasião do julgamento da impugnação:
		 
		 Trata o presente processo sobre exigência de Imposto sobre a Renda da Pessoa Física - IRPF referente ao ano-calendário 2007, mediante notificação de lançamento (fls. 5/12), que alterou as informações contidas na Declaração de Ajuste Anual - DAA, do seguinte modo:
		 
		 [IMAGENS]
		 
		 3. Irresignado(a), o(a) administrado(a) apresentou impugnação (fls. 2/3) contra o lançamento, com as seguintes alegações:
		 
		 [IMAGENS]
		 
		 O órgão julgador de origem houve por bem manter o lançamento, em acórdão assim ementado:
		 
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
		 Ano-calendário: 2007
		 SEM EMENTA.
		 Acórdão sem ementa por se referir a julgamento de impugnação contra notificação de lançamento emitida por processamento eletrônico (art. 2°, I, da Portaria RFB n° 2.724/2017).
		 Impugnação Procedente em Parte
		 Crédito Tributário Mantido em Parte
		 
		 Cientificado do resultado do julgamento da impugnação em 06/02/2020, uma quinta-feira (fls. 59), o recorrente interpôs o presente recurso voluntário em 17/04/2020, uma sexta-feira (fls. 62), em que se sustenta, sinteticamente:
		 
		 A) A ofensa ao direito de dedução de pensão alimentícia, ao demonstrar que a parte-recorrente comprovou o efetivo pagamento aos filhos Felipe Souza Leite e Matheus Salles Leite por meio de ofícios judiciais e consultas financeiras do Sigepe/AgU, quando a autoridade lançadora sustentou a glosa pela ausência de decisão judicial ou comprovante de dependência;
		 B) A violação dos requisitos de validade da despesa dedutível, ao apresentar documentos específicos que provam a ordem judicial para desconto de 15% dos rendimentos em favor de Felipe Souza Leite, determinada pelo Juízo da 48ª Vara de Família de Brasília, e o recolhimento total de R$ 17.908,91 no ano-calendário de 2007, contrariando a negativa da autoridade lançadora de acatar os contracheques anteriormente juntados;
		 C) A infração à legalidade da dedução referente ao segundo filho, ao comprovar mediante ofício da 25/07/2000 e decisões do Processo nº 1999.700.016680-4 que houve desconto fixo de R250,00ℎ, 3.000,00 em 2007, valores que foram indevidamente negados pela autoridade lançadora sob pretexto de falta de decisão judicial;
		 D) A contrariedade ao reconhecimento da soma total das despesas com pensão, ao estabelecer que o montante global de R$ 20.908,91 deve ser abatido da declaração de rendimentos do ano-calendário de 2007, visto que a acumulação das parcelas pagas a ambos os filhos está respaldada na documentação financeira anexa e rejeitada equivocadamente pelo órgão julgador de origem;
		 E) A ofensa à permissão legal para dedução da contribuição previdenciária, ao evidenciar através da consulta de dados financeiros do servidor que a parte-recorrente recolheu integralmente a Contribuição do Plano de Seguridade Social no valor de R$ 18.936,09 durante o ano-calendário de 2007, enquanto a autoridade lançadora indeferiu essa dedução alegando rasura no documento original;
		 F) A violação da análise correta de despesas documentadas, ao pleitear o reconhecimento do recibo no valor de R$ 263,34 (conforme mencionado no pedido como artigo 16 do recurso), uma vez que o documento atende aos requisitos de validade e contém elementos essenciais como o CNPJ do recebedor, tendo sido injustamente ignorado pela autoridade lançadora.
		 
		 Ante o exposto, pede-se a desconstituição do crédito tributário.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Thiago Buschinelli Sorrentino, Relator
		 Conheço do recurso voluntário, porquanto tempestivo e aderente aos demais requisitos para exame e julgamento da matéria.
		 Não conheço dos documentos juntados tão-somente com a interposição do recurso voluntário (fls. 922-1.375), dada a preclusão (arts. 16 e 17 do Decreto 70.235/1972).
		 Não obstante entendimento em sentido contrário, formado por ocasião do exame de recursos no âmbito da 1ª Turma Extraordinária desta 2ª Seção, observo que esta 2ª Turma Ordinária, da 2ª Câmara, desta 2ª Seção, firmou orientação quanto à impossibilidade de exame de nova documentação apresentada pelo recorrente, se ausente uma das hipóteses legais permissivas, interpretadas apenas com base no texto do Decreto 70.235/1972, sem a influência do CTN.
		 A propósito, transcrevo o seguinte trecho de manifestação apresentada pela Conselheira SONIA DE QUEIROZ ACCIOLY, em assentada anterior:
		 
		 A deficiência da defesa na apresentação de provas, sob sua responsabilidade, não implica a necessidade de concessão de prazo.
		 Doutro lado a preclusão processual é um elemento que limita a atuação das partes durante a tramitação do processo, imputando celeridade em prol da pretendida pacificação social.
		 De acordo com o art. 16, inciso III, do Decreto nº 70.235, de 1972, os atos processuais se concentram no momento da impugnação, cujo teor deverá abranger os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância, as razões e provas que possuir, considerando--se não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante (art. 17 do Decreto nº 70.235, de 1972).
		 Assim não é lícito inovar após o momento de impugnação para inserir tese de defesa diversa daquela originalmente deduzida na impugnação, ainda mais se o exame do resultado tributário do Recorrente apresenta-se diverso do originalmente exposto, contrário a própria peça recursal, e poderia ter sido levantado na fase defensória.
		 As inovações devem ser afastadas por referirem-se a matéria não impugnada no momento processual devido.
		 Soma-se que, no recurso, o Recorrente não demonstrou a impossibilidade da apresentação documental, no momento legal, por força maior ou decorrente de fato superveniente.
		 
		 Ressaltado meu entendimento divergente, baseado na leitura dos arts. 142, par. ún., 145, III e 149 do CTN, e art. 50 da Lei 9.784/1999, associados à Súmula 473/STF, por força do Princípio do Colegiado, alinho-me à orientação que considera inadequada a apresentação de documentação por ocasião da interposição do recurso voluntário.
		 Nessa linha, somente é cabível a apresentação posterior de documentos já existentes por ocasião da impugnação, se eles se destinarem a contrapor argumentação também inovadora, surgida originariamente por ocasião do julgamento da impugnação.
		 A propósito, transcrevo a seguinte ementa:
		 
		 Numero do processo:10120.012284/2009-11
		 Turma:Primeira Turma Extraordinária da Segunda Seção
		 Seção:Segunda Seção de Julgamento
		 Data da sessão:Wed Oct 27 00:00:00 UTC 2021
		 Data da publicação:Tue Mar 15 00:00:00 UTC 2022
		 Ementa:ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF) Exercício: 2007 DEDUÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. DESPESAS MÉDICAS. RAZÕES PARA REJEIÇÃO DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS POR OCASIÃO DA IMPUGNAÇÃO SURGIDAS DURANTE O RESPECTIVO JULGAMENTO. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO CONJUNTAMENTE COM O RECURSO VOLUNTÁRIO PARA CONTRAPOSIÇÃO ESPECÍFICA À FUNDAMENTAÇÃO ADOTADA PELO COLEGIADO PRIMEIRO. POSSIBILIDADE.
		 Em regra e sob pena de preclusão, compete ao impugnante apresentar toda a documentação necessária para subsidiar suas alegações juntamente com a impugnação (art. 16, §§ 4º, 5º e 6º do Decreto 70.235/1972). Não obstante, a legislação de regência permite a apresentação superveniente de documentação, na hipótese desta se destinar a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. Cabe a apresentação de acervo documental destinado a contrapor-se à fundamentação específica inaugurada durante o julgamento da impugnação.
		 DESPESAS MÉDICAS. PAGAMENTOS INVALIDADOS POR DEFICIÊNCIA FORMAL DA DOCUMENTAÇÃO. GLOSA DECORRENTE DA FALTA DE INDICAÇÃO DOS REQUISITOS ELEMENTARES. FALHA PARCIALMENTE SUPRIDA. O único fundamento adotado para a glosa das despesas médicas foi a ausência de requisitos formais da documentação inicialmente apresentada (art. 80 do Decreto 3.000/1999). Suprida parcialmente a deficiência formal, deve-se reconhecer o direito às despesas realizadas com tratamento médico.
		 Numero da decisão:2001-004.652
		 Decisão:Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos,em dar parcial provimento ao Recurso Voluntário de modo a reformar o r. acórdão-recorrido tão-somente na parte em que manteve a proibição (�glosa�) do emprego das despesas para pagamento de serviços de psicologia feitos durante o ano de 2006 em benefício de Kamylla Franco Peres Campos (CPF 730.695.821-68; CRP 09/4695), no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais). Em consequência, determino à d. autoridade fiscal que proceda ao recálculo do valor do tributo devido a título de IRPF incidente sobre os fatos havidos em 2006 e oferecidos ao ajuste anual em 2007, com o reconhecimento do direito à dedução indicada. (documento assinado digitalmente) Honorio Albuquerque de Brito - Presidente (documento assinado digitalmente) Thiago Buschinelli Sorrentino - Relator(a) Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Rocha Paura, Thiago Buschinelli Sorrentino, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).
		 Nome do relator:THIAGO BUSCHINELLI SORRENTINO
		 
		 No caso em exame, os documentos não eram inéditos por ocasião da fiscalização, além de não se revelarem, aprioristicamente, como documentos de impossível ou desproporcional sacrifício para obtenção, por ocasião da impugnação (fls. 69 - 76).
		 Diante do exposto, eles não serão considerados no exame do quadro fático.
		 Nos termos do art. 114, § 12º, I do Regimento Interno do CARF (RICARF/2023), se não houver inovação nas razões recursais, nem no quadro fático-jurídico, o relator pode aderir à fundamentação coligida no acórdão-recorrido.
		 Assim, registro o seguinte trecho do acórdão-recorrido:
		 
		 Analisam-se, concomitantemente, a dedução com dependentes e a pensão
		 alimentícia.
		 7. O contribuinte informou os seguintes dependentes em sua Declaração de
		 Ajuste Anual (fl. 32):
		 [IMAGEM]
		 8. Ocorre que tais dependentes (MATHEUS E FELIPE) são filhos do
		 contribuinte, respectivamente, com MYRIAM SALLES e SILVANA DE SOUZA LEITE (fls.
		 24/25), que são alimentadas (ou representantes de alimentados), conforme quadro de
		 PAGAMENTOS E DOAÇÕES EFETUADOS (Declaração de Ajuste Anual - fl. 32). Portanto,
		 os dependentes informados possuem pais separados judicialmente ou divorciados.
		 9. Para a dedutibilidade de filho nesse caso, a regra vigente consiste no art. 35, §
		 3°, da Lei n° 9.250/1995: § 3º No caso de filhos de pais separados, poderão ser considerados
		 dependentes os que ficarem sob a guarda do contribuinte, em cumprimento de decisão
		 judicial ou acordo homologado judicialmente.
		 10. Como o contribuinte não acostou a decisão judicial ou o acordo homologado
		 judicialmente, restou inviabilizada a aferição se os citados filhos do contribuinte são seus
		 dependentes ou alimentados, pelo que se mantém a glosa da dedução com dependente e da
		 pensão alimentícia.
		 11. Quanto à despesa com instrução, mantém-se a glosa fiscal, pois: (a) inexiste
		 comprovação do pagamento da despesa, tornando-se irrelevante a declaração de f. 26, pois é de
		 autoria do próprio impugnante; (b) a despesa teve como beneficiário seu filho, FELIPE DE
		 SOUZA LEITE, cuja situação jurídica de dependente ou alimentado não ficou definida neste
		 processo, sendo que, caso o citado filho seja alimentado, inexiste documento judicial atestando
		 que o pagamento de despesa com instrução integra as obrigações do contribuinte.
		 
		 Ante o exposto, CONHEÇO do recurso voluntário, e NEGO-LHE PROVIMENTO.
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Thiago Buschinelli Sorrentino
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preclusdo processual prevista nos arts. 16 e 17 do Decreto n? 70.235/1972;
e (ii) saber se, diante da auséncia de comprovacdo documental na fase de
impugnacao, é possivel reconhecer o direito a dedugdao com dependentes e
pensdo alimenticia, nos termos do art. 35, §32, da Lei n29.250/1995.

Ill. RAZOES DE DECIDIR

A apresentacdo de documentos por ocasido da interposicdo do recurso
voluntario é inadmissivel, em razdo da preclusdao processual estabelecida
nos arts. 16 e 17 do Decreto n? 70.235/1972. Os atos processuais
concentram-se no momento da impugnagdo, ocasido em que o
impugnante deve apresentar os motivos de fato e de direito, os pontos de
discordancia, as razbes e as provas que possui. A matéria ndo impugnada
expressamente considera-se nao contestada.

A orientacdo firmada pela 22 Turma Ordinaria, da 22 Camara, da 22 Secdo,
é no sentido da impossibilidade de exame de nova documentagdo
apresentada pelo recorrente quando ausente uma das hipdteses legais
permissivas, interpretadas exclusivamente com base no texto do Decreto
n2 70.235/1972, sem a influéncia do CTN.

No caso em exame, os documentos juntados com o recurso voluntario ndo
eram inéditos por ocasido da fiscalizagcdo e ndo se revelam, a priori, como
documentos de impossivel ou desproporcional sacrificio para obtencdo no
momento da impugnacgao. O recorrente ndao demonstrou a impossibilidade
da apresentacdo documental no momento legal, por forca maior ou
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decorrente de fato superveniente.

Consequentemente, os documentos juntados na fase recursal ndo sao
considerados no exame do quadro fatico, mantendo-se a fundamentagao
do acdérdao recorrido no que se refere a glosa das dedugbes com
dependentes e pensdo alimenticia, uma vez que o contribuinte nao
acostou, na fase de impugnacdo, decisdo judicial ou acordo homologado
judicialmente que comprovasse a condi¢cdo de dependente ou alimentado
dos filhos, nos termos do art. 35, §32, da Lei n2 9.250/1995.

A deducdo com despesa de instrucdo também permanece glosada, pois
inexiste comprovacdo do pagamento e a situacdo juridica do beneficiario
como dependente ou alimentado nao ficou definida no processo.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

Assinado Digitalmente

Thiago Buschinelli Sorrentino — Relator

Assinado Digitalmente

Ronnie Soares Anderson — Presidente

Participaram da reunido de julgamento os conselheiros Marcelo Valverde Ferreira
da Silva, Henrique Perlatto Moura, Thiago Buschinelli Sorrentino, Andressa Pegoraro Tomazela,
Rafael de Aguiar Hirano (substituto[a] integral), Ronnie Soares Anderson (Presidente).

RELATORIO

Adoto o relatdrio elaborado por ocasido do julgamento da impugnacao:

Trata o presente processo sobre exigéncia de Imposto sobre a Renda da Pessoa
Fisica — IRPF referente ao ano-calendario 2007, mediante notificacdo de
lancamento (fls. 5/12), que alterou as informagdes contidas na Declara¢do de
Ajuste Anual — DAA, do seguinte modo:
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[IMAGENS]

3. Irresignado(a), o(a) administrado(a) apresentou impugnacdo (fls. 2/3)
contra o langamento, com as seguintes alegacdes:

[IMAGENS]

O o6rgdo julgador de origem houve por bem manter o lancamento, em acérdao
assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IRPF
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Ano-calendario: 2007
SEM EMENTA.

Acérdao sem ementa por se referir a julgamento de impugnacdo contra
notificacdo de langcamento emitida por processamento eletrénico (art. 2°, |, da
Portaria RFB n°® 2.724/2017).

Impugnacgao Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

Cientificado do resultado do julgamento da impugnacdo em 06/02/2020, uma
quinta-feira (fls. 59), o recorrente interpds o presente recurso voluntario em 17/04/2020, uma
sexta-feira (fls. 62), em que se sustenta, sinteticamente:

A) A ofensa ao direito de deducdo de pensdo alimenticia, ao demonstrar que a
parte-recorrente comprovou o efetivo pagamento aos filhos Felipe Souza Leite e
Matheus Salles Leite por meio de oficios judiciais e consultas financeiras do
Sigepe/AgU, quando a autoridade lancadora sustentou a glosa pela auséncia de
decisdo judicial ou comprovante de dependéncia;

B) A violacdo dos requisitos de validade da despesa dedutivel, ao apresentar
documentos especificos que provam a ordem judicial para desconto de 15% dos
rendimentos em favor de Felipe Souza Leite, determinada pelo Juizo da 482 Vara
de Familia de Brasilia, e o recolhimento total de RS 17.908,91 no ano-calendério
de 2007, contrariando a negativa da autoridade langcadora de acatar os
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contracheques anteriormente juntados;

C) A infracdo a legalidade da deducdo referente ao segundo filho, ao comprovar
mediante oficio da 25/07/2000 e decisdes do Processo n? 1999.700.016680-4 que
houve desconto fixo de
R250,00mensaisparaMatheusSallesLeite, totalizandoR 3.000,00 em 2007,
valores que foram indevidamente negados pela autoridade langadora sob
pretexto de falta de decisdo judicial;

D) A contrariedade ao reconhecimento da soma total das despesas com pensao,
ao estabelecer que o montante global de RS 20.908,91 deve ser abatido da
declaragdo de rendimentos do ano-calendario de 2007, visto que a acumulacgdo
das parcelas pagas a ambos os filhos esta respaldada na documentacdo financeira
anexa e rejeitada equivocadamente pelo érgao julgador de origem;

E) A ofensa a permissdo legal para deducdo da contribuicdo previdenciaria, ao
evidenciar através da consulta de dados financeiros do servidor que a parte-
recorrente recolheu integralmente a Contribuicdo do Plano de Seguridade Social
no valor de RS 18.936,09 durante o ano-calendario de 2007, enquanto a
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autoridade lancadora indeferiu essa deducdo alegando rasura no documento
original;

F) A violagdo da analise correta de despesas documentadas, ao pleitear o
reconhecimento do recibo no valor de RS 263,34 (conforme mencionado no
pedido como artigo 16 do recurso), uma vez que o documento atende aos
requisitos de validade e contém elementos essenciais como o CNPJ do recebedor,
tendo sido injustamente ignorado pela autoridade langadora.

Ante o exposto, pede-se a desconstituicdo do crédito tributdrio.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Thiago Buschinelli Sorrentino, Relator

Conheco do recurso voluntdrio, porquanto tempestivo e aderente aos demais
requisitos para exame e julgamento da matéria.

N3o conhe¢o dos documentos juntados tao-somente com a interposi¢ao do recurso
voluntario (fls. 922-1.375), dada a preclusdo (arts. 16 e 17 do Decreto 70.235/1972).

N3o obstante entendimento em sentido contrdrio, formado por ocasido do exame
de recursos no ambito da 12 Turma Extraordinaria desta 22 Secdo, observo que esta 22 Turma
Ordinaria, da 22 Camara, desta 22 Sec¢ao, firmou orientacdao quanto a impossibilidade de exame de
nova documentacdo apresentada pelo recorrente, se ausente uma das hipdteses legais
permissivas, interpretadas apenas com base no texto do Decreto 70.235/1972, sem a influéncia do
CTN.

A propdsito, transcrevo o seguinte trecho de manifestacdo apresentada pela
Conselheira SONIA DE QUEIROZ ACCIOLY, em assentada anterior:

A deficiéncia da defesa na apresentagdo de provas, sob sua responsabilidade, nao
implica a necessidade de concessao de prazo.

Doutro lado a preclusdao processual é um elemento que limita a atuagdo das
partes durante a tramitacdo do processo, imputando celeridade em prol da
pretendida pacificacdo social.

De acordo com o art. 16, inciso lll, do Decreto n? 70.235, de 1972, os atos
processuais se concentram no momento da impugnagdo, cujo teor devera
abranger “os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de
discordancia, as razGes e provas que possuir", considerando--se ndo impugnada a
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matéria que ndo tenha sido expressamente contestada pelo impugnante (art. 17
do Decreto n2 70.235, de 1972).

Assim nao é licito inovar apds o momento de impugnacdo para inserir tese de
defesa diversa daquela originalmente deduzida na impugnacdo, ainda mais se o
exame do resultado tributdrio do Recorrente apresenta-se diverso do
originalmente exposto, contrario a prépria peca recursal, e poderia ter sido
levantado na fase defensdria.

As inovacgGes devem ser afastadas por referirem-se a matéria ndo impugnada no
momento processual devido.

Soma-se que, no recurso, o Recorrente ndo demonstrou a impossibilidade da
apresentacdo documental, no momento legal, por forca maior ou decorrente de
fato superveniente.

Ressaltado meu entendimento divergente, baseado na leitura dos arts. 142, par.
an., 145, Il e 149 do CTN, e art. 50 da Lei 9.784/1999, associados a Simula 473/STF, por forgca do
Principio do Colegiado, alinho-me a orientacdo que considera inadequada a apresentacdo de
documentagdo por ocasido da interposi¢cdao do recurso voluntario.

Nessa linha, somente é cabivel a apresentacdo posterior de documentos ja
existentes por ocasido da impugnacao, se eles se destinarem a contrapor argumentacdo também
inovadora, surgida originariamente por ocasido do julgamento da impugnacao.

A propésito, transcrevo a seguinte ementa:

Numero do process0:10120.012284/2009-11
Turma:Primeira Turma Extraordindaria da Segunda Secdo
Sec¢do:Segunda Sec¢do de Julgamento

Data da sessao:Wed Oct 27 00:00:00 UTC 2021

Data da publicagdo:Tue Mar 15 00:00:00 UTC 2022

Ementa:ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA (IRPF) Exercicio:
2007 DEDUCAO. NAO COMPROVACAO. DESPESAS MEDICAS. RAZOES PARA
REJEICAO DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS POR OCASIAO DA IMPUGNACAO
SURGIDAS DURANTE O RESPECTIVO JULGAMENTO. APRESENTACAO DE
DOCUMENTACAO CONJUNTAMENTE COM O RECURSO VOLUNTARIO PARA
CONTRAPOSICAO ESPECIFICA A FUNDAMENTACAO ADOTADA PELO COLEGIADO
PRIMEIRO. POSSIBILIDADE.

Em regra e sob pena de preclusdao, compete ao impugnante apresentar toda a
documentagcdo necessaria para subsidiar suas alegagdes juntamente com a
impugnacdo (art. 16, §§ 49, 52 e 62 do Decreto 70.235/1972). Ndo obstante, a
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legislacdo de regéncia permite a apresentac¢do superveniente de documentacao,
na hipdtese desta se destinar a contrapor fatos ou razées posteriormente trazidas
aos autos. Cabe a apresentacao de acervo documental destinado a contrapor-se a
fundamentacao especifica inaugurada durante o julgamento da impugnacao.

DESPESAS MEDICAS. PAGAMENTOS INVALIDADOS POR DEFICIENCIA FORMAL DA
DOCUMENTACAO. GLOSA DECORRENTE DA FALTA DE INDICACAO DOS
REQUISITOS ELEMENTARES. FALHA PARCIALMENTE SUPRIDA. O Unico
fundamento adotado para a glosa das despesas médicas foi a auséncia de
requisitos formais da documentacéao inicialmente apresentada (art. 80 do Decreto
3.000/1999). Suprida parcialmente a deficiéncia formal, deve-se reconhecer o
direito as despesas realizadas com tratamento médico.

Numero da decisdo:2001-004.652

Decisdo:Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros
do colegiado, por unanimidade de votos,em dar parcial provimento ao Recurso
Voluntario de modo a reformar o r. acérdao-recorrido tdo-somente na parte em
gue manteve a proibicdo (“glosall) do emprego das despesas para pagamento de
servicos de psicologia feitos durante o ano de 2006 em beneficio de Kamylla
Franco Peres Campos (CPF 730.695.821-68; CRP 09/4695), no valor de RS
8.000,00 (oito mil reais). Em consequéncia, determino a d. autoridade fiscal que
proceda ao recalculo do valor do tributo devido a titulo de IRPF incidente sobre os
fatos havidos em 2006 e oferecidos ao ajuste anual em 2007, com o
reconhecimento do direito a deducdo indicada. (documento assinado
digitalmente) Honorio Albuquerque de Brito - Presidente (documento assinado
digitalmente) Thiago Buschinelli Sorrentino - Relator(a) Participaram do presente
julgamento os Conselheiros: Marcelo Rocha Paura, Thiago Buschinelli Sorrentino,
Honorio Albuguerque de Brito (Presidente).

Nome do relator:THIAGO BUSCHINELLI SORRENTINO

No caso em exame, os documentos ndo eram inéditos por ocasido da fiscalizacao,
além de ndo se revelarem, aprioristicamente, como documentos de impossivel ou desproporcional
sacrificio para obtencdo, por ocasido da impugnacao (fls. 69 — 76).

Diante do exposto, eles ndo serao considerados no exame do quadro fatico.

Nos termos do art. 114, § 129, | do Regimento Interno do CARF (RICARF/2023), se
ndo houver inovacdo nas razdes recursais, nem no quadro fatico-juridico, o relator pode aderir a
fundamentacao coligida no acérdao-recorrido.

Assim, registro o seguinte trecho do acérdao-recorrido:

Analisam-se, concomitantemente, a dedu¢ao com dependentes e a pensao
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alimenticia.

7. O contribuinte informou os seguintes dependentes em sua Declarag¢do de
Ajuste Anual (fl. 32):

[IMAGEM]

8. Ocorre que tais dependentes (MATHEUS E FELIPE) sdo filhos do

contribuinte, respectivamente, com MYRIAM SALLES e SILVANA DE SOUZA LEITE
(fls.

24/25), que sdo alimentadas (ou representantes de alimentados), conforme
quadro de

PAGAMENTOS E DOACOES EFETUADOS (Declaragdo de Ajuste Anual — fl. 32).
Portanto,

os dependentes informados possuem pais separados judicialmente ou
divorciados.

9. Para a dedutibilidade de filho nesse caso, a regra vigente consiste no art. 35, §

3°, da Lei n°® 9.250/1995: “§ 32 No caso de filhos de pais separados, poderéo ser
considerados

dependentes os que ficarem sob a guarda do contribuinte, em cumprimento de
deciséo

judicial ou acordo homologado judicialmente”.
10. Como o contribuinte ndo acostou a decisdo judicial ou 0 acordo homologado

judicialmente, restou inviabilizada a aferi¢ao se os citados filhos do contribuinte
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sao seus

dependentes ou alimentados, pelo que se mantém a glosa da dedugdo com
dependente e da

pensdo alimenticia.
11. Quanto a despesa com instru¢do, mantém-se a glosa fiscal, pois: (a) inexiste

comprovagao do pagamento da despesa, tornando-se irrelevante a declaragao de
f. 26, pois é de

autoria do préoprio impugnante; (b) a despesa teve como beneficidrio seu filho,
FELIPE DE

SOUZA LEITE, cuja situacdo juridica de dependente ou alimentado ndo ficou
definida neste

processo, sendo que, caso o citado filho seja alimentado, inexiste documento
judicial atestando
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que o pagamento de despesa com instrucdo integra as obrigacdes do
contribuinte.

Ante o exposto, CONHECO do recurso voluntario, e NEGO-LHE PROVIMENTO.

E como voto.

Assinado Digitalmente

Thiago Buschinelli Sorrentino
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